A arbitragem e a mediação nas disputas envolvendo entes públicos by Silva, Fabricio Rocha da
  
UNIVERSIDADE FEDERAL DE SÃO PAULO 








A ARBITRAGEM E A MEDIAÇÃO NAS DISPUTAS ENVOLVENDO 





Dissertação submetida à Banca Examinadora como 
requisito parcial para obtenção do título de Mestre 
















 Silva, Fabrício Rocha, 1977 
     A arbitragem e a mediação nas disputas envolvendo entes 
públicos – A Responsabilidade do Gestor Público / Fabrício Rocha 
da Silva; Orientador: Profº Drº Ricardo Jirata Ikeda.  – Osasco, 
2015. 
       100f.; 30 cm. 
 
 
     Dissertação (Mestrado Profissional). Programa de Pós-
Graduação em Gestão de Políticas e Organizações Públicas da 
Universidade Federal de São Paulo 2015. 
 
      
 
1.Desjudicialização. 2.Politicas Públicas. 3.Lei de arbitragem.4. 
Lei de mediação. 5.responsabilidade do gestor público; Execuções 
fiscais. Ikeda, Ricardo Hirata, Orientador. II. Título. 












Fabrício Rocha da Silva 
 
A ARBITRAGEM E A MEDIAÇÃO NAS DISPUTAS ENVOLVENDO ENTES 
PÚBLICOS – A Responsabilidade do Gestor Público 
 
Esta Dissertação foi julgada adequada para obtenção do Título de Mestre e aprovada 
em sua forma final pelo Programa de Pós-Graduação em Gestão de Políticas Públicas da 
Escola Paulista de Política Economia e Negócios (EPPEN) da Universidade Federal de São 
Paulo. 





Prof. Dr. Ricardo Hirata Ikeda  
Presidente da Banca 
 
___________________________ 
Profª Drª Mara Jane Contrera Malacrida 
Universidade de São Paulo  
 
___________________________ 
Prof. Dr. Ricardo Luiz Pereira Bueno 
Universidade Federal de São Paulo 
 
__________________________ 
Profª Drª Heloisa Candia Hollnagel 




















À minha mãe Sandra, pelo amor 
incondicional e por ter me mostrado que 
não há limites para os nossos sonhos se 
estivermos dispostos a transforma-los em 
realidade.  Ao meu pai, aos meus irmãos e 
a toda família, pelo cuidado, amizade e 
apoio de sempre. Aos meus filhos, João e 
Isabela, pelo amor infinito que se tornou 
combustível para enfrentar os desafios da 
vida. À minha mulher Fernanda, pelo 
companheirismo, amor e amizade 
reafirmados diariamente... Obrigado por 




Os estudos realizados em diferentes países do mundo identificam que há uma crise 
institucional no judiciário relacionada à incapacidade dos Estados em lidar com um crescente 
aumento no número de processos. Além dos altos custos que a manutenção do judiciário 
acarreta, a cultura da litigiosidade se encontra em questionamento já que muitos entendem 
que a desjudicialização das discussões e a adoção de medidas alternativas de solução de 
conflitos – arbitragem e mediação - seja o caminho mais efetivo para lidar com os problemas 
enfrentados na prestação jurisdicional. No Brasil, o enfrentamento da crise do judiciário 
previu a utilização e disseminação de métodos alternativos de solução de disputas pelo setor 
público, já que as entidades públicas são os maiores atores do judiciário estadual e Federal 
atualmente, sendo responsável por mais de 60% dos processos em trâmite na justiça estadual e 
federal. A alteração da lei de arbitragem (Lei 13.129/2015) e a criação da lei de mediação (Lei 
13.140/2015) vieram para atender essa demandada, trazendo permissão expressa para que o 
poder público se utilize dessa forma de resolução de conflitos. As execuções fiscais de 
natureza federal, estadual, municipal e do distrito federal concentram, por exemplo, mais de 
41,4 % de todas as ações em curso no judiciário. Conquanto a aplicação de mediação pudesse 
ser utilizada para a busca pela redução do número de execuções fiscais, a lei de mediação 
deixou de apontar critérios objetivos a serem seguidos pelo gestor público nos casos de 
acordos celebrados com particulares, o que pode trazer responsabilidade pessoal aos gestores, 
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Studies carried out in different countries of the world found that there is an institutional crisis 
within the Judiciary in connection with the incapacity of the States to deal with a soaring 
increase in the number of lawsuits. Besides the high costs resulting from the maintenance of 
the Judiciary structure, the litigiousness culture is being challenged, since many believe that 
the de-judicialization of the disputes and the adoption of alternative measures for the 
settlement of conflicts – arbitration and mediation –is the most effective way to deal with the 
problems faced in connection with the provision of judicial remedies by the Judiciary. In 
Brazil, face the judicial crisis provided the use and dissemination of alternative methods of 
dispute settlement in the public sector, as public authorities are the main actors of the state 
and federal judiciary today, accounting for over 60% of cases in pending in state and federal 
courts. Changing the Arbitration Law (Law 13.129 /2015) and the establishment of mediation 
law (Law 13.140 /2015) came to meet this defendant, as these legal innovations brought 
express permission for the public to be able to use this form of resolution conflict. The tax 
foreclosures of federal, state, municipal and federal district nature concentrated, for example, 
more than 41.4% of all outstanding shares in the judiciary. While the application of 
mediation could be used for the pursuit of reducing the number of tax foreclosures, the law of 
mediation failed to point out objective criteria to be followed by the public officer in the case 
of agreements with private individuals, which can bring personal responsibility to managers 
it is essential that the public manager to guide its operations for the defense and preservation 
of public interest. 
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A incapacidade do Poder Judiciário em prestar a tutela jurisdicional para a população 
de maneira célere e eficiente é vista como um problema existente em todo o mundo, não 
obstante os diferentes níveis de desenvolvimento de cada nação e a utilização de sistemas 
jurídicos distintos.  
A crescente demanda pelo acesso à justiça tem sido verificada desde a década de 90. 
Segundo aponta Maria Tereza Sadek
1
 (2001, p. 15), enquanto a população brasileira no 
período de 1990-98 cresceu 11,33%, a procura pela Justiça de 1º Grau
2
 aumentou 106,44%. 
Atualmente, segundo o CNJ, a análise dos números do judiciário demonstra que existem mais 
de 90 milhões de processos judiciais em curso no Brasil, o que significa dizer que existe uma 
demanda a cada 2 habitantes do país
3
. Em países como a Austrália, por exemplo, o número de 
demandas é de 1 ação a cada 6.400 habitantes.  
Diante desse cenário de crise do Poder Judiciário, o país passou a discutir e regular a 
adoção de práticas alternativas de solução de conflitos com o intuito de criar institutos seguros 
e eficientes para lidar com a crescente demanda judicial. Isso fez com se iniciasse a discussão 
sobre a utilização e difusão da arbitragem e da mediação no Brasil. A “arbitragem é um 
acordo de vontades de que se utilizam os contratantes, preferindo não se submeter à decisão 
judicial, com o objetivo de dirimir seus conflitos de interesses presentes ou futuros, por meio 
de árbitro ou de árbitros.”4. Já a mediação “é a técnica privada de solução de conflitos que 
vem demonstrando, no mundo, sua grande eficiência nos conflitos interpessoais, pois com ela, 
são as próprias partes que acham as soluções”5. 
                                                          
1
 SADEK, Maria Tereza. Acesso à Justiça. São Paulo: Konrad-Adenauer-Stiftung, 2001, P. 117. 
2
  i.e., 1ª instância do Judiciário.  
3
 Dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no relatório “Justiça em Números – 2014”. 
Disponível em: < http://www.cnj.jus.br/ >. Acesso em: julho 2015 
4
 AZEVEDO, Álvaro Villaça. Arbitragem. Revista dos Tribunais, São Paulo, nº 753, p. 12, jul. 1998. 
5




Introduzida no ordenamento jurídico brasileiro em 1996 através da lei 9.307/96
6
, 
inicialmente a lei de arbitragem previu apenas a utilização desse método alternativo de 
solução de disputas entre particulares, o que limitava a utilização desse instituto para as 
entidades públicas.  
A alteração da lei de arbitragem e a criação da lei de mediação trazem um novo 
cenário de análise, já que a promulgação dessas leis trouxe expressa permissão para que os 
entes públicos se utilizem dos institutos de arbitragem e mediação para resolver as suas 
disputas internas ou com particulares.  
A cada 10 ações distribuídas no Brasil o Poder Público é autor ou réu de pelo menos 
60% delas
7
, o que demonstra que qualquer discussão sobre uma melhor eficiência na 
prestação jurisdicional passa, necessariamente, pela utilização pelo Poder Público dos 
institutos da arbitragem e da mediação nas disputas que envolvem entidades públicas, não 
ficando essa prática restrita apenas aos particulares.   
 
As inovações legislativas impõe que o gestor público busque resolver as disputas 
relacionadas aos créditos fiscais através do processo de mediação e permite também a 
utilização do procedimento arbitral, mas nem a lei de mediação e nem a lei de arbitragem 
deixaram claros os critérios objetivos que devem ser seguidos pelo gestor para delimitar o 
montante ou percentual que a administração pública está autorizada a abrir mão de receber 
para a celebração de acordos, o que pode refletir na responsabilidade pessoal do gestor 





Este estudo foi orientado pela seguinte situação-problema de pesquisa: 
 
                                                          
6
 Disponível em < http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9307.htm^Acesso em julho de 2015. 
7
 Dados divulgados pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no relatório “Justiça em Números – 2013”. 




Quais os reflexos da atualização legal da mediação e da arbitragem sobre a 
responsabilidade do gestor público do executivo responsável pela cobrança dos créditos 
fiscais de âmbito federal? 
 
1.2 Objetivo Geral  
 
 
O objetivo geral do trabalho é contribuir para que o gestor público do poder executivo 
responsável pelas execuções fiscais de âmbito federal entenda os limites e requisitos que 
devem ser respeitados para utilização dos institutos da arbitragem e da mediação nas 
discussões que estão sob sua competência de atuação, já que a mera existência de previsão 





O aumento significativo do número de demandas judiciais que envolvem o Poder 
público fez com que o legislativo aprovasse recentemente a lei de mediação (Lei 13.140/15) e 
alterasse a lei de arbitragem (Lei 13.129/15), tudo a permitir que o poder público, que é o 
maior ator de ações em todas as esferas do judiciário, tenha condições de se utilizar de formas 
alternativas para a resolução dos seus conflitos.  
A possibilidade de resolver os litígios através da autocomposição (mediação) ou 
através de procedimentos litigiosos mais céleres e especializados (arbitragem), sendo ambos 
juridicamente seguros, é mecanismo de extrema utilidade para o Poder Público e para seus 
gestores, já que o poder público é o maior ator dentro do judiciário nacional. Apenas as 
execuções fiscais propostas pelos agentes públicos da União, Estados, Municípios e Distrito 
Federal representam 41,4% do número total das demandas existentes hoje no judiciário, o que 
evidencia que a autorização legal para que essas discussões sejam resolvidas pela utilização 
de formas alternativas de resolução de conflitos altera o papel até então seguido pelo gestor 
público.   
O Gráfico 1 demonstra que mais da metade das despesas com o judiciário estão 
















  Fonte: Conselho Nacional de Justiça, 2014 
 
Ainda segundo o CNJ8, as execuções fiscais de títulos extrajudiciais são as grandes 
responsáveis pelo número significativo de demandas, já que  
[...] tanto o maior quantitativo de casos pendentes de baixa de anos anteriores, quanto 
a maior taxa de congestionamento no ano de 2013, são relacionados aos processos de 
execução de título extrajudicial fiscal, que representam 41,4% de todos os processos 
pendentes e que registram taxa de congestionamento de 91%, ou seja, de cada 100 
processos que tramitaram no ano de 2013, apenas 9 foram baixados nesse período. Tal 
indicador deverá permanecer alto no próximo ano, já que o quantitativo de casos 
novos de processos de execução fiscal ultrapassa em 565.466 (mais de meio milhão) o 
total de processos baixados dessa classe. 
Essa constatação é importante porque as execuções fiscais só podem ser propostas por 
entidades públicas de competência municipal, estadual ou federal, o que demonstra que a 
redução do número global de ações depende, diretamente, da atuação dos entes públicos em 
aplicar medidas autocompositivas para o recebimento dos créditos de natureza fiscal.  
Reconhecendo a relevância das execuções fiscais dentro do cenário nacional, o CNJ 
assim se posicionou quanto a necessidade de uma ação efetiva para reduzir a incidência deste 
tipo de ação, tudo para buscar por uma prestação jurisdicional mais célere e efetiva: 
                                                          
8
 Disponível em: <ftp://ftp.cnj.jus.br/Justica_em_Numeros/relatorio_jn2014.pdf>. Acesso em: junho 2015. 




A título de exemplo de cenário, se fossem retirados todos os processos de execução 
fiscal do Poder Judiciário a taxa de congestionamento mensurada em 
aproximadamente 71% no ano de 2013 cairia em 10 pontos percentuais, atingindo o 
patamar de 61%. Também o indicador de índice de atendimento à demanda sofreria 
significativa melhora, passando de aproximadamente 98% para 100% de processos 
baixados por caso novo, que é o patamar mínimo recomendável para evitar acúmulo 
de processos. A tramitação processual do ano de 2013, que foi de 95,1 milhões, seria 
reduzida para 63,9 milhões de processos. Ainda assim, esses dados devem ser 
encarados com responsabilidade, uma vez que, mesmo descontado o peso da 
execução fiscal, a taxa de congestionamento segue elevada e precisa ser reduzida 
para que se ultrapasse esse patamar mínimo de produtividade no enfrentamento à 
demanda.  
Neste mesmo contexto, na Justiça Estadual a taxa de congestionamento cairia de 
74,5% para 65,2% (redução de 9,3 pontos percentuais) e na Justiça Federal, a queda 
seria ainda mais acentuada, de 11,5 pontos percentuais (passaria de 67% para 
55,5%). A tramitação seria reduzida em 36,9% na Justiça Estadual e em 32,4% na 
Justiça Federal. 
 
O judiciário vem buscando há alguns anos incentivar a utilização de métodos 
alternativos de resolução de conflitos nas cobranças fiscais, tratando essa hipótese como 
importante instrumento para redução do número de discussões. A utilização rotineira dos 
REFIS – Programas de Parcelamento de Débitos Tributários Nacionais9, que têm contado com 
significativa participação do empresariado privado, é boa mostra disso.  
Se as leis que instituíram os Refis trouxeram os critérios e limites de desconto que 
poderiam ser aplicados pelos gestores públicos, a lei de mediação deixou de identificar os 
limites que deverão ser observados pelo gestor público para a celebração de acordos, o que 
impõem que se analise os limites que devem ser observados pelo gestor público para fugir de 
responsabilização pessoal quando da utilização da mediação nessas hipóteses. 
A falta de previsão legal sobre os critérios objetivos que devem ser seguidos pelo 
gestor público quando da utilização da mediação para as disputas envolvendo entidades 
públicas traz importantes reflexos para a responsabilidade dos gestores, sendo importante 
analisar os limites de atuação que devem ser seguidos para evitar a responsabilidade pessoal 
quando da utilização o instituto.  
 
1.4 Aspectos Metodológicos - Tipo de Pesquisa 
 
  
                                                          
9




Considerando os objetivos deste trabalho, será realizado um Ensaio Teórico descritivo, 
dedutivo e bibliográfico.  
De acordo com Marconi e Lakatos (1991, p. 117)
10
, o ensaio teórico descritivo tem 
como característica principal descrever as questões estudadas, o que pode ser resumido como 
a investigação de “um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto real especialmente 
quando as fronteiras entre o fenômeno e o contexto não são evidentes claramente”.  
Ao se utilizar desse formato, a intenção é conferir maior liberdade para defender 
algumas conclusões que conquanto sejam de clareza evidente, não contam, ainda, com base 
quantitativa e bibliográfica específica do tema para sustentá-la.  
A suposta liberdade conferida a este método metodológico não significa dizer que o 
ensaio está dispensado de seguir rigor lógico e coerência de argumentação, exigências 
naturais de um trabalho de dissertação. A busca por este tipo de metodologia científica tem 
como principal legitimação a possibilidade de se ater ao ponto substancial da pesquisa, não 
fazendo uso de grandes retomadas históricas e muito menos de contextualizações muito 
amplas, até porque seriam elas inexistentes e meras prospecções quando pensamos no 
judiciário brasileiro.  
O ensaio teórico com base na verificação bibliográfica dos princípios que regem o 
direito administrativo e os preceitos que devem ser perseguidos pelo gestor público, por sua 
vez, permitirá que se analise a base central onde é construído o direito administrativo e a 
responsabilidade do gestor público, já que os princípios administrativos devem ser tidos como 
limites de atuação quando analisamos o papel do gestor na implementação de inovações que 
regular a aplicação das hipóteses de desjudicialização das disputas envolvendo entidades 
públicas. 
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2. REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1 Mediação e Arbitragem na Administração Pública 
 
 
Ao longo do desenvolvimento histórico, o Estado e a administração pública assumem 
diferentes funções dentro da dinâmica social, tudo a refletir os níveis e limites de intervenção. 
Ao longo do século XVIII, pôde-se notar a estruturação do Estado liberal, onde o Estado é 
visto como mero guardião da ordem, com atuação do gestor limitada ao papel burocrático.  
Nesse modelo, é reconhecido pelo Estado o seu papel regulador nos âmbitos sociais e 
econômicos, com a garantia de que o Estado deverá zelar pela prestação e oferecimento dos 
serviços sociais básicos e fundamentais para os cidadãos, deflagrando o conceito de interesse 
coletivo através da atuação direta do equilíbrio das prestações econômicas. Foi nessa nova 
realidade que surgiu o conceito na Europa do Welfare State, o chamado Estado do bem-estar 
social. 
Theda Skocpol, no trabalho intitulado Bringing the State Back in: strategies of 
Analusis in Current Research11 reforça a necessária mudança da atuação do Estado frente aos 
problemas sociais enfrentados à época, tudo para concluir que o Estado é um ator essencial 
para o controle do equilíbrio social, tendo participação direta na regulação política e 
econômica da sociedade. A mudança da atuação do Estado após o período do liberalismo, 
portanto, se mostrava necessária diante da realidade enfrentada à época.  
A posição intervencionista do Estado começa a ser questionada pela incapacidade 
deste em desenvolver de forma satisfatória as atividades de garantia do bem estar social, o que 
levou a um processo de descentralização de serviços públicos e das atividades econômicas
12
. 
A busca pela descentralização, nesse caso, veio como forma de aumentar a eficiência na 
utilização dos recursos públicos, atendendo, com isso, o interesse público primário.  
                                                          
11
 Disponível em: <http://ebooks.cambridge.org/chapter.jsf?bid=CBO9780511628283&cid=CBO978051162 
8283A009>. Acesso em: 22 jun 2015. 
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Esse caminho de descentralização e desconcentração reforça a importância do papel do 
gestor público no cenário da implementação de políticas pública, tornando o gestor peça 
primordial na captação dos anseios sociais. 
A limitação do agente público é muito mais aparente, já que o administrador público 
está obrigado a seguir os ditames que regem o princípio da legalidade, base fundamento do 
direito administrativo. Segundo Celso Antônio Bandeira de Mello13,  
[...] princípio é, por definição, mandamento nuclear de um sistema, verdadeiro 
alicerce dele, disposição fundamental que se irradia sobre diferentes normas 
compondo-lhes o espírito e servindo de critério para sua exata compreensão e 
inteligência, exatamente por definir a lógica e a racionalidade do sistema normativo, 
no que lhe confere a tônica e lhe dá sentido humano. É o conhecimento dos 
princípios que preside a intelecção das diferentes partes componentes do todo 
unitário que há por nome sistema jurídico positivo. Violar um Princípio é muito 
mais grave que transgredir uma norma. É a mais grave forma de ilegalidade ou 
inconstitucionalidade, conforme o escalão do princípio atingido, porque representa 
insurgência contra todo o sistema, subversão de seus valores fundamentais, 
contumélia irremissível a seu arcabouço e corrosão de sua estrutura mestra. 
(MELLO, 2004, p. 129). 
Como visto, alguns dizem que o princípio da legalidade representa uma garantia aos 
administrados, já que qualquer ato da Administração Pública somente terá validade se 
respaldado em lei. Outros entendem que referido princípio acaba por se transformar em uma 
difícil limitação para a atuação do gestor público, já que os atos praticados fora das 
autorizações constantes na letra fria da lei poderão ser questionados, e, em última análise, 
ocasionar responsabilidade pessoal do gestor.  
A obrigação da administração pública seguir os ditames previstos no princípio da 
Legalidade encontra-se expressamente disposto na Constituição Federal: 
Art 5°- Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 
seguintes: 
II - ninguém será obrigado a fazer ou deixar de fazer alguma coisa senão em virtude 
de lei;  
[...] 
Art. 37 - A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência [...]. 
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No momento histórico atual, onde a responsabilidade pessoal dos gestores se 
evidencia, a existência de leis e regras claras que permitem expressamente o gestor a buscar a 
aplicação dos institutos da arbitragem e mediação é essencial e necessária para a 
implementação desses institutos, com a colaboração de diferentes atores. A lei de mediação 
exigiu a movimentação das forças políticas para que se pudesse dar início à implementação de 
uma política pública de desjudicialização.  
A resolução CNJ 125/2010
14
 já havia descrito que “cabe ao judiciário estabelecer 
política pública de tratamento adequado dos problemas jurídicos e dos conflitos de interesses 
que ocorrerem em larga e crescente escala”, sendo necessário se “consolidar uma política 
pública permanente de incentivo e aperfeiçoamento dos mecanismos consensuais de solução 
de litígios”. O projeto de lei para a criação da lei de mediação, da mesma forma, já havia 
evidenciado que a utilização da mediação pelo Poder Público deveria pautar a mudança de 
postura da sociedade quanto à cultura da litigiosidade.  
Transcreva-se o que constou no texto expresso do projeto de lei de mediação
15
 que 
fora posteriormente aprovado: 
 
Uma vez que a utilização da mediação extrajudicial depende de uma alteração de 
paradigma e de uma mudança de cultura na sociedade, a proposta traz em seu bojo 
norma pragmática, com o objetivo de que o Ministério da Educação – MEC de 
incentivar as instituições de ensino superior a incluírem em seus currículos a 
disciplina da mediação como método extrajudicial consensual de prevenção e 
resolução de conflitos. 
De igual forma, propõe o Conselho Nacional de Justiça – CNJ e o Conselho 
Nacional do Ministério Público – CNMP incentivem inclusão, nos conteúdos 
pragmáticos de concursos públicos para o ingresso nas carreiras do Poder Judiciário 
e do Ministério Público, respectivamente, de matérias relacionadas à mediação como 
método alternativo consensual de prevenção e resolução de conflitos.  
 
As inovações legislativas trazidas pela criação da lei de mediação e alteração da lei de 
arbitragem trouxeram novas atribuições aos gestores públicos do poder executivo, sendo 
importante, inicialmente, conceituarmos ambos os institutos e trazer as suas principais 
caracteristicas. 
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2.1.1. A arbitragem nas disputas envolvendo o Poder Público  
 
 
Segundo Álvaro Vilaça Azevedo,  
A arbitragem é um acordo de vontades de que se utilizam os contratantes, preferindo 
não se submeter à decisão judicial, com o objetivo de dirimir seus conflitos de 




Em resumo, pode-se dizer que a arbitragem decorre de uma manifestação livre das 
partes que estão vinculadas a determinado contrato para que qualquer divergência surgida ao 
longo da contratação seja resolvida através de um tribunal arbitral, sem participação do 
judiciário, ficando este Tribunal com a incumbência de decidir a controvérsia de maneira 
definitiva, restando às partes respeitar o que for decidido como se decisão judicial fosse.  
Conquanto a utilização do procedimento arbitral no Brasil possa ser encontrada há 
mais de um século
17
, o Código Civil de 1916 consignou, nos artigos 1.037 e ss.
18
, a 
possibilidade dos particulares celebrarem compromisso arbitral vinculando a solução de 
determina disputa a um tribunal extrajudicial independente. Os Códigos de Processo Civil de 
1939
19
 e de 1973
20
, da mesma forma, trouxeram essa permissão legal. 
Diante de inúmeras discussões travadas na época sobre a validade da utilização da 
arbitragem no Brasil em razão da inafastabilidade do controle jurisdicional previsto no art. 5º, 
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inc. XXXV da Constituição Federal
21
 foi promulgada a Lei de Arbitragem (Lei 9.307/96
22
) 
que dispôs sobre as regras de utilização da arbitragem no Brasil.  
A lei 9.307/96 não previu, de imediato, a utilização da arbitragem nas disputas 
envolvendo entidades públicas, o que foi objeto de intenso debate e inúmeras discussões sobre 
a possibilidade de utilização da arbitragem para a resolução dos conflitos que envolviam a 
administração pública direta e indireta. 
A lei geral de telecomunicações
23 
- Lei nº 9.472/97 – previu, em seu artigo 93, a 
possibilidade da utilização da arbitragem para a resolução de conflitos relacionados às 
empresas de telecomunicações e a autoridade reguladora de caráter público; a lei de petróleo e 
gás
24
 – Lei nº 9.478/97 – foi além e previu a utilização de arbitragem e de conciliação 
internacional para solucionar litígios inerentes aos contratos de exploração de óleo e gás. 
Inexistia, contudo, autorização expressa para a utilização desse instituto. 
A utilização do procedimento arbitral para a resolução dos conflitos em que é parte a 
administração pública foi reconhecida e incorporada pelo legislador com a promulgação da lei 
de alteração da lei de arbitragem (Lei 10.129/15): 
Altera a Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996, e a Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, para ampliar o âmbito de aplicação da arbitragem e dispor sobre 
a escolha dos árbitros quando as partes recorrem a órgão arbitral, a interrupção da 
prescrição pela instituição da arbitragem, a concessão de tutelas cautelares e de 
urgência nos casos de arbitragem, a carta arbitral, a sentença arbitral e o incentivo ao 
estudo do instituto da arbitragem. 
Para o que interessa ao presente estudo, a lei incorporou ao texto, de forma expressa, a 
possibilidade da administração direta e indireta se utilizar do procedimento arbitral para a 
solução dos seus conflitos, desde que sejam seguidos os requisitos básicos inerentes. 
Vejamos: 
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Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 4º, 13, 19, 23, 30, 32, 33, 35 e 39 da Lei nº 9.307, de 23 de 
setembro de 1996, passam a vigorar com a seguinte redação: 
Art. 1º ....................................................................... 
§ 1º A Administração Pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para 
dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis decorrentes de 
contratos por ela celebrados. 
§ 2º A autoridade ou o órgão competente da Administração Pública direta para a 
celebração de convenção de arbitragem é a mesma para a realização de acordos ou 
transações. (NR) 
Art. 2º ....................................................................... 
§ 3º As arbitragens que envolvem a Administração Pública serão sempre de direito e 
respeitarão o princípio da publicidade. (NR) 
 
A positivação dessa regra nada mais fez do que legalizar o que já era aplicado de 
forma unanime pela doutrina e pela jurisprudência. A justificação constante do projeto de lei 
traz as explicações apresentadas pelo legislador: 
(...) Justificação - Sempre com a devida cautela, trata da possibilidade de utilização 
da arbitragem para dirimir conflitos decorrentes de contratos firmados por empresas 
com a Administração Pública, como forma de transmitir confiança ao investidor 
estrangeiro, notadamente quando se tem em mente grandes obras e eventos de nível 
mundial. 
Da própria justificação legislativa é possível extrair a intenção do legislador em tornar 
mais seguro ao gestor público e às empresas estrangeiras que visassem investir no Brasil a 
utilização das formas alternativas de resolução de disputas, sendo de grande importância 
analisarmos as características que cercam os procedimentos de mediação envolvendo as 
disputas inerentes ao Poder Público.  
 
2.1.2. A criação da lei de mediação e a sua utilização pelo Poder Público 
 
Introduzido no ordenamento em 29.06.2015, a lei de mediação foi promulgada com a 
regra expressa de que o poder público poderia dela se utilizar para a resolução pacífica dos 
seus conflitos.  
Os meios de solução de conflitos podem ser divididos em dois grandes grupos, quais 




solução de determinado conflito. Estamos, portanto, falando da utilização da arbitragem ou 
mesmo do judiciário para solucionar as disputas que as partes, por si só, não conseguiram 
chegar a uma resolução. A autocomposição concentra as hipóteses de conciliação e mediação, 
já que as partes, de comum acordo, resolvem abrir mão de parte dos seus direitos com a 
finalidade de se chegarem a uma composição.  
Segundo Vezulla (1998, pp. 15-16)
25
,  
[...] mediação é a técnica privada de solução de conflitos que vem demonstrando, no 
mundo, sua grande eficiência nos conflitos interpessoais, pois com ela, são as 
próprias partes que acham as soluções. O mediador somente as ajuda a procurá-las, 
introduzindo, com suas técnicas, os critérios e os raciocínios que lhes permitirão um 
entendimento melhor. 
Enquanto o procedimento de arbitragem é eminentemente litigioso, com as partes 
apresentando pretensões que serão julgadas e definidas por um tribunal arbitral, o 
procedimento de mediação visa unicamente a busca por uma solução pacífica, onde cada qual 
estará disposta a abrir mão de uma parte dos seus direitos e interesses para alcançar uma 
solução pacífica para a controvérsia.  
O processo de mediação, portanto, conquanto autocompositivo, conta com a 
participação de um mediador que tentará mostrar às partes os problemas que ambos poderão 
enfrentar em uma discussão arbitral ou judicial, tudo a permitir que as partes avaliem a 
possibilidade de uma composição, evitando, assim, o litígio.   
Essa possibilidade traz grande novidade no campo do direito público, já que o projeto 
de lei de mediação traz, de forma expressa, a possibilidade de a administração pública direta e 
indireta participar de processos de mediação, o que permitiria se utilizar de um procedimento 
não litigioso para buscar uma solução extrajudicial para determinado conflito. Antes de entrar 
nos reflexos jurídicos sobre essa sugestão, permita-se conceituar o que a própria lei define 
como sendo um processo de mediação extrajudicial: 
 
Art. 1º Esta lei dispõe sobre mediação extrajudicial. 
Parágrafo único. Para os fins desta Lei, mediação extrajudicial é a atividade técnica 
exercida por terceiro imparcial e sem poder decisório que, escolhido ou aceito pelas 
partes interessadas, as escuta, e estimula, sem impor soluções, com o propósito de 
lhes permitir a prevenção ou solução de disputas de modo consensual. 
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Diante da inexistência de uma “decisão coercitiva” judicial ou arbitral, fica evidente 
que o processo de mediação exige das partes a possibilidade de dispor sobre o objetivo 
litigioso em busca de uma solução pacífica para a discussão. Em síntese, pode-se dizer que as 
partes devem estar aptas a “abrir mão” de parcela dos seus direitos em busca de um acordo 
que atenda aos interesses de ambas, discussão extremamente delicada quando relembramos o 
conceito de “indisponibilidade do interesse público pelo administrador” visto linhas acima.  
Permita-se a transcrição dos referidos artigos previstos na lei de mediação: 
Da Mediação na Administração Pública 
Art. 24. Os órgãos da Administração Pública direta e indireta da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios poderão submeter os litígios em que são partes 
à mediação. 
Art. 25. Poderá haver mediação:  
I - em conflitos envolvendo entes do Poder Público;                         
II - em conflitos envolvendo entes do Poder Público e o Particular;  
III - coletiva, em litígios relacionados à prestação de serviços públicos. 
 
A justificativa apresentada ainda no projeto de criação da lei de mediação para a 
inclusão dessa importante e difícil discussão merece ser aqui transcrita: 
 
A presente proposta legislativa, porém, está focada na mediação extrajudicial, e na 
contribuição que esta também tem oferecido à resolução de litígios nos mais 
variados segmentos – Administração Pública, direito de família, empresarial, dentre 
outros –, que adequadamente praticada diminui o aforamento de novas demandas 
judiciais. (...) Em suma, a proposta que ora se apresenta ao Parlamento objetiva 
constituir um marco legal para a mediação extrajudicial no país, e estender a sua 
aplicação aos mais diversos tipos de litígios que admitem a autocomposição, 
fortalecendo e aperfeiçoando esse eficiente instituto de pacificação social. 
 
A discussão que se iniciou quando do referido anteprojeto de criação da lei de 
mediação estava centrada no fato de que a utilização de um procedimento extrajudicial de 
mediação para a resolução amigável de conflitos inerentes à administração pública poderia 




parte de um direito inerente a um ente público sem decisão judicial para se compor com o 
particular poderia ser visto como ilegal.  
Estar-se-ia, então, desrespeitando o principio da legalidade ou da indisponibilidade do 
interesse público sobre o interesse privado? A resposta é negativa.  
A promulgação da lei de mediação vem responder uma questão há muito vista no 
judiciário, que é a possibilidade de ganho em resolver uma questão abrindo mão de uma parte 
do direito controverso. Não se está dizendo, é importante que se ressalte, que toda discussão 
deverá ser resolvida através de mediação, e nem tampouco que o procedimento de mediação é 
a solução para todas as discussões que são destinadas atualmente ao judiciário.  
A lei de mediação vem como alternativa para que o gestor público identifique o 
interesse de tentar resolver uma questão de forma rápida, segura, e com o cumprimento dos 
requisitos exigidos em lei para tanto, mesmo que esse caminho signifique abrir mão de uma 
discussão judicial que poderia levar ao reconhecimento de um direito maior frente à outra 
parte. Isso confere ao gestor flexibilidade na atuação pública, hipótese até então inexistente.  
Os novos problemas e os velhos dilemas da atuação pública passam a exigir do gestor 
público a aplicação de métodos e práticas político/administrativas coerentes com a realidade 
atual, caminhando para a implementação, direcionamento e regulamentação de políticas de 
desjudicialização. 
Se é possível afirmar que o intuito da criação da lei de mediação é legítimo, é preciso 
que se discuta uma série de desdobramentos que a utilização da lei de mediação poderá trazer 
para gestor público, já que, como se viu, o princípio primordial da mediação é abrir mão de 
uma parte do direito que se acredita ter para encontrar uma solução pacífica para a disputa. No 
campo do direito privado essa questão é deveras mais simples, já que o particular é o guardião 
legítimo dos seus interesses, situação que não reflete a responsabilidade e atuação que deve 
ser seguida pelo gestor público, que deve buscar e defender a preservação do interesse 
público.  
Diz-se isso porque, como é possível observar da leitura integral da lei de mediação, o 
legislador deixou de apontar quais seriam os critérios objetivos que deveriam ser seguidos 
pelo agente público nas hipóteses de utilização do instituto de mediação, o que cria uma 




se entender que o acordo firmado ao longo da mediação causou prejuízo ao erário ou foi 
firmado em inobservância ao interesse público.  
Para que essa questão possa ser analisada de forma mais detalhada, importante 
inicialmente conceituarmos quem são os agentes e gestores públicos, bem como entendermos 
as hipóteses de utilização da execução fiscal e os agentes que têm atribuição legal para buscar 
as referidas cobranças.  
 
2.2 O Gestor Público responsável pela cobrança dos tributos federais e o 
processo de execução fiscal 
 
Celso Antonio Bandeira de Mello
26
 sustenta que o agente público  
é a expressão mais ampla que se pode conceber para designar genérica e 
indistintamente os sujeitos que servem ao Poder Público como instrumentos 
expressivos de sua vontade ou ação, ainda que o façam apenas ocasional ou 
episodicamente. Quem quer desempenho funções estatais, enquanto as exercita, é 
um agente público. Por isto, a noção abarca tanto o Chefe do Poder Executivo (em 
quaisquer das esferas) como os senadores, deputados e vereadores, ocupantes de 
cargos ou empregos públicos da Administração direta dos três poderes, os 
servidores, das fundações governamentais, das empresas publicas e sociedades de 
economia mista nas distintas órbitas de governo, os concessionários e 
permissionários de serviços públicos, os delegados de função ou ofício público, os 
requisitados, os contratados sob locação civil de serviços e os gestores de negócios 
públicos. (MELLO, 2000, pp. 218/225). 
 
Nos termos da lei 8.429/92, agente público é “todo aquele que exerce, ainda que 
transitoriamente ou sem remuneração, por efeito de eleição, nomeação, designação, 
contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou 
função” na Administração pública ou em entidades equiparadas (art. 2°).  
Os gestores públicos podem ser encontrados nos 3 poderes que formam a chamada 
Tripartição de poderes defendida por Montesquieu
27
, conquanto as atribuições entregues a 
cada um deles sejam bastante distintas. Cabe ao gestor público do poder legislativo encontrar 
os meios adequados para introduzir no ordenamento jurídico as leis e princípios que devem 
nortear a atuação do Estado e dos cidadãos. O poder judiciário, por sua vez, tem como função 
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fiscalizar o cumprimento regular das leis que fazem parte do ordenamento e aplicar, quando o 
caso, as penas previamente estipuladas. Ao poder executivo, cabe a administração da coisa 
pública, exercendo o papel de definidor e realizador da política de ordem interna a ser 
seguida.  
Segundo Alexandre de Moraes
28
 (2009, pp. 468-469), “o Poder executivo constitui 
órgão cuja função precípua é a prática dos atos de chefia de Estado, de governo e de 
administração”.  
Maria Sylvia Zanella Di Pietro
29
 sustenta que a administração pública deve ser 
conceituada com base em dois aspectos distintos: o primeiro de ordem objetiva, relacionado à 
atividade perseguida pela administração, e o segundo de ordem subjetiva, que diz respeito às 
pessoas e órgãos que compõem a administração pública e que a lei atribuiu determinada 
função.  A administração pública pode ser direta, quando composta pelos entes federados 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal),ou indireta, quando composta por entidades 
autárquicas, empresas públicas e outros. 
O exercício da função pública tem como objetivo primordial a defesa e perseguição, 
pelo administrador, do interesse público. Se o interesse é público, ou seja, é inerente a uma 
coletividade, o administrador está impedido de dispor sobre ele, devendo preservá-lo, guiando 
a sua atuação nos exatos limites impostos pela lei. É o que a doutrina30 há muito chama de 
princípio da “indisponibilidade do interesse público”: 
[...] não se acham, segundo esse princípio, os bens, direitos, interesses e serviços 
públicos à livre disposição dos órgãos públicos, a quem apenas cabe curá-los, ou do 
agente público, mero gestor da coisa pública.  
Celso Antonio Bandeira de Mello31 assim definiu: 
A indisponibilidade dos interesses públicos significa que, sendo interesses 
qualificados como próprios da coletividade – internos ao setor público -, não se 
encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio 
órgão administrativo que os representa não tem disponibilidade sobre eles, no 
sentido de que lhe incumbe apenas curá-los – o que é também um dever – na estreita 
conformidade do que predispuser a intentio legis. (MELLO, 2000, p. 34). 
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Esse, em apertada síntese, é o entendimento que se encontra hoje cristalizado na 
doutrina e na jurisprudência. O cumprimento do interesse público não está entregue à livre 
disposição do administrador, que está obrigado a persegui-lo para alcançar a finalidade 
descrita na “intentio legis”, como há muito ensinou o professor Ruy Cirne Lima32: 
A noção de administração se opõe à noção de propriedade, uma vez que na 
administração o bem não está vinculado à vontade ou personalidade do 
administrador, mas sim à finalidade impessoal que este deve perseguir. (LIMA, 
1954, p. 63). 
A indisponibilidade do interesse público decorre do axioma de que “os bens e 
interesses públicos não pertencem à Administração nem a seus agentes. Cabe-lhes apenas 
geri-los e por eles velar em prol da coletividade, esta sim a verdadeira titular dos direitos e 
interesses públicos”33.  
Essa breve revisão bibliográfica se mostra importante para contextualizar a análise das 
responsabilidades do gestor público responsável pela cobrança dos tributos de ambito federal 
frente às inovações legislativas aqui analisadas.  
Se antes a utilização dos institutos da arbitragem e da mediação para as dispustas 
envolvendo os entes públicos exigiria a demonstração da preservação do interesse público 
diante da inexistência de norma legal, a previsão expressa de autorização para a utilização 
desses institutos traz significativa alteração na responsabilidade pessoal do gestor público.  
Diante da pluralidade dos tipos de agentes públicos, imperioso destacar que o presente 
estudo se prestará a analisar o papel atribuído ao agente público do poder executivo 
responsável pela cobrança dos tributos de âmbito federal, sendo imperioso inicialmente 
apontar quem é esse gestor.  
A Secretaria da Receita Federal
34
 é o órgão central de direção superior da 
Administração Tributária, subordinado diretamente ao Ministro da Fazenda, exercendo as 
funções básicas de controle, normatização, arrecadação e fiscalização dos tributos - inclusive 
os aduaneiros - e contribuições federais.  
                                                          
32
 CIRNE LIMA, Ruy. Princípios de Direito Administrativo. São Paulo: Atlas, 1954. 
33
 CARVALHO FILHO, José dos Santos. Manual de Direito Administrativo. Rio de Janeiro: Lumen Iuris, 
2011.   
34




Como se verifica da análise dos artigos 12 e 13 da lei Complementar nº 73/93
35
, o 
gestor público responsável por representar a União na execução das dívidas ativas de caráter 
tributário é o Procurador Geral da Fazenda Nacional, sendo que suas atribuições principais 
encontram-se assim descritos na lei: 
 
Art. 12 - À Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, órgão administrativamente subordinado ao titular 
do Ministério da Fazenda, compete especialmente: 
I - apurar a liquidez e certeza da dívida ativa da União de natureza tributária, inscrevendo-a para fins de 
cobrança, amigável ou judicial; 
II - representar privativamente a União, na execução de sua dívida ativa de caráter tributário; 
III -  (VETADO) 
IV - examinar previamente a legalidade dos contratos, acordos, ajustes e convênios que interessem ao 
Ministério da Fazenda, inclusive os referentes à dívida pública externa, e promover a respectiva rescisão 
por via administrativa ou judicial; 
V - representar a União nas causas de natureza fiscal. 
 
Se a lei identificada o gestor responsável pela tomada das decisões relacionadas as 
execuções fiscais de âmbito tributário, as hipóteses existentes para a propositura de execuções 
fiscais encontram-se previstas na lei 6.830/1980
36, que dispõe sobre a “cobrança judicial da 
Dívida Ativa da Fazenda Pública, e dá outras providências.”.  
Segundo o art. 1º da referida lei “a execução judicial para cobrança da Dívida Ativa da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios e respectivas autarquias será regida 
por esta Lei e, subsidiariamente, pelo Código de Processo Civil.”.  
A Dívida ativa da União, por sua vez, é “aquela definida como tributária ou não 
tributária na Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, com as alterações posteriores, que estatui 
normas gerais de direito financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da 
União, dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal.”37 
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Tendo em vista que o presente trabalho se concentra na análise do papel do gestor 
público responsável pelos créditos tributários de âmbito Federal, necessário que se relembre 
que os créditos federais são aqueles de competência impositiva da União Federal
38
, e recaem 
sobre (a) operações do comércio exterior (Imposto de Importação); (b) exportações (imposto 
de exportação de produtos e serviços; (c) sobre a renda e proventos de qualquer natureza 
(Imposto de renda); (d) sobre produtos industrializados (Imposto sobre Produtos 
Industrializados): (e) operações de crédito, câmbio e seguro, ou relativas a títulos ou valores 
mobiliários (Imposto sobre operação financeira); (f) sobre a propriedade territorial rural 
(Imposto terriorial rural) . 
O Procurador Geral da Fazenda Nacional, portanto, é o gestor público responsável por 
definir a política de cobrança destes créditos de caráter federal, sendo certo que a criação da 
lei de mediação e a alteração da lei de arbitragem criaram novas premissas para sua atuação, 
já que as formas alternativas de solução de conflitos podem e devem ser utilizadas para evitar 
a discussão judicial destes tributos.  
Para que possamos entender as novas responsabilidades e os desafios entregues à 
Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, necessário que se entenda a responsabilidade a que 
todo e qualquer Gestor Público está exposto, para que possamos entender se as inovações 
legais da arbitragem e da mediação trouxeram novas atribuições aos gestores públicos nas 
execuções fiscais de créditos federais. 
2.2.1. A responsabilidade do Gestor Público – stricto senso e as especificidades 
da lei de arbitragem e da lei de mediação 
 
 
O gestor público está obrigado a respeitar o princípio da legalidade, que nada mais é 
do que mandamento de conduta que determina que o agente público está autorizado a fazer 
aquilo que está previamente previsto e autorizado na lei. Hely Lopes Meirelles39 assim define:  
A legalidade, como principio de administração (CF, art. 37, caput), significa que o 
administrador público está, em toda a sua atividade funcional, sujeito aos 
mandamentos da lei e às exigências do bem comum, e deles não se pode afastar ou 
desviar, sob pena de praticar ato inválido e expor-se a responsabilidade disciplinar, 
civil e criminal, conforme o caso. (MEIRELLES, 2005, p. 137). 
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As responsabilidades dos agentes públicos encontram-se previstas na Constituição 
Federal da República e nos respectivos regimes jurídicos (estatutos) dos servidores públicos 
civis de cada pessoa política: União, Estados, Distrito Federal e Municípios. O art. 37, § 6º da 
Constituição Federal prevê que:  
As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de 
serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, 
causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável 
nos casos de dolo ou culpa. 
 
A responsabilidade das pessoas jurídicas de direito público (União, Estados, Distrito 
Federal, Municípios, e suas respectivas Autarquias e Fundações Públicas) e das pessoas 
jurídicas de direito privado prestadoras de serviços públicos (concessionárias e 
permissionárias) é objetiva, ou seja, independe da verificação da ocorrência de dolo ou culpa. 
Já a responsabilidade dos agentes públicos é subjetiva, ou seja, o servidor só indenizará 
prejuízos que tenha causado em caso de dolo ou de culpa. 
A responsabilidade do servidor público da União Federal está descrita na lei nº 
8.112/90, mais precisamente em seus arts. 121 a 126
40
, e pode ser de ordem civil, penal e 
administrativa, sendo que todas elas estariam relacionadas ao exercício irregular das suas 
atribuições. 
No que concerne à responsabilidade Civil, esta é de ordem patrimonial e decorre do 
art. 186 do CC, segundo a qual todo aquele que causa dano a outrem é obrigado a repará-lo. 
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Para se configurar o ilícito se exige que o servidor público pratique ação ou omissão 
antijurídica, decorrentes de atos de culpa ou dolo, existindo, entre elas, relação de causalidade 
entre a ação ou omissão e o dano verificado, bem como a ocorrência de um dano material ou 
moral. Importante, ainda, quando o dano é causado por servidor público, distinguir se o dano 
foi enfrentado pelo Estado ou por terceiros. 
As leis estatutárias estabelecem procedimentos auto executórios pelos quais a 
administração desconta o prejuízo dos vencimentos do servidor, respeitado o seu limite 
mensal, fixado em lei. Em caso de crime que resulte prejuízo para a fazenda pública ou 
enriquecimento ilícito do servidor, ele ficará sujeito a sequestro ou perdimento de bens, com 
intervenção do judiciário, na forma da lei nº 8.429/92 - Lei de improbidade administrativa. 
A responsabilização penal do agente público, por sua vez, estará configurada toda vez 
que for possível comprovar que ele se afastou da busca pelo cumprimento das suas obrigações 
funcionais para obter proveito próprio, exigindo a presença dos seguintes fatores: 
a. Que o ato praticado esteja definido em lei anterior como crime;  
b. Que o agente possua capacidade penal (ou seja, que tenha mais de 18 anos e com 
plenas condições mentais);  
c. Que o fato não tenha sido resultado de caso fortuito, força maior ou praticado em 
legitima defesa. 
Por fim, a responsabilidade administrativa do agente público está disciplinada no art. 
124 da lei 8.112/90, que estipula que “a responsabilidade civil-administrativa resulta de ato 
omissivo ou comissivo praticado no desempenho do cargo ou função”. 
Como se sabe, a existência de “ato omissivo ou comissivo” relacionado ao 
desempenho esperado para determinado cargo ou função pode levar à responsabilização 
pessoal do gestor público, situação que obriga o gestor a observar as boas práticas de 
administração que estão à sua disposição.  
Tendo em vista que o presente estudo tem como pano de fundo a inovação legislativa 
relacionada à criação da lei de mediação e a alteração da lei de arbitragem para aplicação 
pelas entidades públicas, concentremos nossa análise nos regramentos previstos que ambas as 




O art. 3º da lei 10.340/2015 (lei de mediação), por exemplo, prevê que “Pode ser 
objeto de mediação o conflito que verse sobre direitos disponíveis ou sobre direitos 
indisponíveis que admitam transação.” Importante, portanto, relembrarmos o conceito de 
direitos disponíveis. O art. 1º, § 1º, da lei 13.129/2015 (lei de arbitragem), da mesma forma, 
estipulada que “A administração pública direta e indireta poderá utilizar-se da arbitragem para 
dirimir conflitos relativos a direitos patrimoniais disponíveis.”  
A limitação inicial para a aplicação desse instituto, portanto, é bastante evidente, já 
que a administração pública está autorizada a utilizar a arbitragem e a mediação apenas para 
tratar sobre questões relacionadas a direitos disponíveis. Segundo João Bosco Lee
41
, direitos 
disponíveis são aqueles que estão 
 
sob o total domínio de seu titular, de tal modo que este pode fazer tudo em relação a 
aquele, principalmente alienar, e mesmo renunciar. O critério da livre disponibilidade 
é na verdade de difícil apreensão. Todavia, segundo o direito brasileiro de arbitragem, 
o caráter patrimonial da relação litigiosa delimita a disponibilidade do direito e, por 
conseqüência, a arbitrabilidade da matéria. 
 
Em resumo, as questões patrimoniais poderiam ser objeto de resolução através de 
arbitragem e mediação, estando afastadas as discussões de caráter criminal; de família; e 
qualquer outra que envolvam discussões relacionadas a direitos indisponíveis, que segundo 
definição do Ministro do STF Maurício Correâ
42
 
é aquele que a sociedade, por meio de seus representantes, reputa como essencial à 
consecução da paz social, segundo os anseios da comunidade, transmudando, por lei, 
sua natureza primária marcadamente pessoal. A partir de então dele não pode dispor 
seu titular, em favor do bem comum maior a proteger, pois gravado de ordem pública 
subjacente, ou no dizer de Ruggiero “pela utilidade universal da comunidade” 
 
Se é verdade que tanto a lei de arbitragem como a lei de mediação trouxeram a 
limitação da utilização desses institutos apenas às discussões envolvendo direitos disponíveis, 
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ambas as leis deram ênfase também à mudança do paradigma da litigiosidade antes praticada 
pelas entidades públicas, mudando, com isso, as expectativas existentes quanto à atuação do 
gestor público. Se antes o caminho da judicialização era esperado, agora o princípio regular a 
ser perseguido pelo gestor público é a aplicação dos métodos alternativos de resolução de 
conflitos sempre que for possível evitar a discussão judicial.  
Ada Pelegrinni Grinover43 em congresso específico sobre o projeto de criação da lei de 
mediação ressaltou ponto significativo relacionado à proposta: “É preciso mudar a cultura da 
sentença pela cultura da paz. E a sociedade tem que ser informada e conscientizada sobre as 
vantagens da Justiça conciliativa, que é mais rápida, barata, acessível e pacificadora”. 
A mudança trazida na inovação legislativa é tão acentuada que em alguns casos o 
gestor público está obrigado a buscar um processo de composição extrajudicial. Não se trata 
apenas de uma faculdade do gestor público e sim de uma obrigação implícita ao seu dever 
funcional, o que sugere que se ela não for cumprida o gestor poderá responder 
administrativamente pelo seu ato omissivo.  
Essa obrigação para a busca por uma composição extrajudicial está prevista na seção 
específica denominada “Conflitos Envolvendo a Administração Pública Federal Direta, suas 
Autarquias e Fundações”. Mais do que simplesmente permitir que as disputas envolvendo os 
entes públicos possam ser resolvidas através de composição extrajudicial, o projeto de Lei 
prevê a que os entes públicos deverão resolver suas pendências amigavelmente, obrigação que 
se extrai da leitura do art. 36 da Lei 13.140/15: 
Art. 36. No caso de conflitos que envolvam controvérsia jurídica entre órgãos ou 
entidades de direito público que integram a Administração Pública Federal, a 
Administração Pública Federal, a Advocacia Geral da União deverá realizar a 
composição extrajudicial do conflito, observados os procedimentos previstos em ato 
do Advogado-Geral da União. 
 
Como se observa da leitura do referido artigo, a lei reserva ao Advogado Geral da 
União a identificação e definição dos tipos de procedimentos que deverão ser utilizados pelos 
órgãos ou entidades públicos para essa composição extrajudicial. A mediação é uma das 
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possibilidades de procedimento a serem utilizados. A impossibilidade de utilização do 
judiciário, contudo, é expressa.  
O § 1º do artigo 36 da lei 13.140/15 estabelece que na hipótese das partes não 
chegarem a “acordo quanto à controvérsia jurídica, caberá ao Advogado-Geral da União 
dirimi-la, com fundamento na legislação pertinente”. Os parágrafos vinculados ao art. 36 da 
Lei 13.140/15 bem traduzem o intuito do legislador: 
 
§ 1º- Na hipótese do caput, se não houver acordo quanto à controvérsia jurídica, 
caberá ao Advogado-Geral da União dirimi-la, com fundamento na legislação afeta.  
§ 2º - Nos casos em que a resolução da controvérsia implicar o reconhecimento da 
existência de créditos da União, de suas autarquias e fundações em face de pessoas 
jurídicas de direito público federais, a Advocacia Geral da União solicitará ao 
Ministério do Planejamento, Orçamento e Gestão a adequação orçamentária para a 
quitação das dívidas reconhecidas como legítimas.  
§ 3º - A composição extrajudicial do conflito não afasta a apuração de 
responsabilidade do agente público que deu causa à dívida, sempre que se verificar 
que sua ação ou omissão constitui, em tese, infração disciplinar.  
§ 4º - Nas hipóteses em que a matéria objeto do litígio esteja sendo discutida em 
ação de improbidade administrativa ou sobre ela haja decisão do Tribunal de Contas 
da União, a conciliação de que trata o caput dependerá da anuência expressa do juiz 
da causa ou do Ministro relator.  
 
Para que não restassem dúvidas quanto à falta de indicação pelo caminho judicial e 
litigioso, a proposta de lei previu em seu art. 39 que as entidades públicas só estariam 
autorizadas a propor ações no judiciário contra outras entidades de direito público que 
integrem a Administração Pública Federal após autorização expressa da Advocacia Geral da 
União, o que se comprova pela leitura da referida norma: 
 
Art. 39 – A propositura de ação judicial em que figurem nos polos ativo e passivo 
órgãos ou entidades de direito público que integrem a administração pública federal 
deverá ser previamente autorizada pelo Advogado-Geral da União. 
 Como se vê, essa hipótese trouxe expressa alteração no procedimento antes adotado 
pelas entidades públicas que possuíam litígios ou pretensões contra outros entes da 
administração pública, o que impõe uma alteração na atuação do gestor público quando da 




Se é correto afirmar que as alterações legislativas buscaram limitar as disputas 
envolvendo entidades públicas que podem ser levadas ao judiciário, ambas as inovações 
legislativas perderam grande oportunidade de regular de forma mais direta as hipóteses de 
obrigatoriedade da utilização da arbitragem e da mediação para as disputas que os entes 
públicos travam corriqueiramente com particulares.  
Prova disso é que a lei reservou um capítulo exclusivo (Capítulo II) para regular a 
“autocomposição de conflitos em que for parte pessoa jurídica de direito público”, mas deixou 
ao exclusivo critério da União, Estados, Distrito Federal a criação de câmaras de prevenção e 
resolução administrativa de conflitos. É o que se verifica da transcrição do art. 32 da lei: 
 
Art. 32. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão criar 
câmaras de prevenção e resolução administrativa de conflitos, no âmbito dos 
respectivos órgãos da Advocacia Pública, onde houver, com competência para: 
I - Dirimir conflitos entre órgãos e entidades da Administração Pública; 
II - Avaliar a admissibilidade dos pedidos de resolução de conflitos, por meio de 
composição, no caso de controvérsia entre particular e pessoa jurídica de direito 
público; 
III - Promover, quando couber, a celebração de termo de ajustamento de conduta. 
 
Segundo dispõe a lei, ficará facultado aos Estados, Distrito Federal e Municípios a 
possibilidade de submeter os litígios já existentes com órgãos ou entidades da administração 
pública direta ou indireta à apreciação da Advocacia Geral da União. O que se encontra 
previsto no art. 37 da Lei 13.140/15: 
 
Art. 37 - É facultado aos Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios, suas 
autarquias e fundações públicas, bem como às empresas públicas e sociedades de 
economia mista federais submeter seus litígios com órgãos ou entidades da 
Administração Pública Federal à Advocacia Geral da União, para fins de 
composição extrajudicial do conflito. 
 
É possível extrair das normas acima citadas que o objetivo geral da lei é desencorajar 
as entidades públicas a seguir o caminho da litigiosidade, mas não há como deixar de atestar a 




alternativos de resolução de conflitos aqui estudados, o que, por certo, afasta a sua 
responsabilização direta no caso da não utilização e disseminação dessas hipóteses.  
A aplicação das inovações legislativas presentes na lei de arbitragem e de mediação, 
portanto, está prevista em lei mas não tem caráter obrigatório na relação com particulares, 
sendo impositivo, então, que a utilização se dê sempre em respeito ao interesse público. 
Essa questão ganha ainda mais relevância quando se analisa a aplicação das hipóteses 
de utilização da arbitragem e da mediação nas execuções fiscais.  
Tudo porque, não obstante a existência de previsão expressa que autorize a utilização 
da mediação e da arbitragem nos processos de execução fiscal, a lei se furtou em apontar 
critérios objetivos que possam ser seguidos pelo gestor público para guiar e legitimar a sua 
atuação, o que exige que se analise a utilização dos princípios que devem regular a atuação do 
gestor público nessas hipóteses.  
 
2.3 A responsabilidade do Gestor Público na utilização da mediação nos 
processos de execução fiscal 
 
Conquanto referidas leis tenham permitido que o Procurador Geral da Fazenda Nacional 
assuma novas atribuições na cobrança dos tributos de âmbito federal, a lei de mediação 
deixou de criar critérios objetivos que pudessem guiar o gestor público em relação aos valores 
de desconto que poderiam ser dados para a celebração de acordo com os particulares, o que 
trouxe um ponto de análise de extrema relevância ao gestor público. 
Tudo porque, o exercício da função pública tem como objetivo primordial a defesa e 
perseguição, pelo administrador, do interesse público. Se o interesse é público, ou seja, é 
inerente a uma coletividade, o administrador está impedido de dispor sobre ele, devendo 
preservá-lo, guiando a sua atuação nos exatos limites impostos pela lei. É o que a doutrina44 
há muito chama de princípio da “indisponibilidade do interesse público”: 
[...] não se acham, segundo esse princípio, os bens, direitos, interesses e serviços 
públicos à livre disposição dos órgãos públicos, a quem apenas cabe curá-los, ou do 
agente público, mero gestor da coisa pública.  
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Celso Antonio Bandeira de Mello45 assim definiu: 
A indisponibilidade dos interesses públicos significa que, sendo interesses 
qualificados como próprios da coletividade – internos ao setor público -, não se 
encontram à livre disposição de quem quer que seja, por inapropriáveis. O próprio 
órgão administrativo que os representa não tem disponibilidade sobre eles, no 
sentido de que lhe incumbe apenas curá-los – o que é também um dever – na estreita 
conformidade do que predispuser a intentio legis. (MELLO, 2000, p. 34). 
O cumprimento do interesse público não está entregue à livre disposição do 
administrador, que está obrigado a persegui-lo para alcançar a finalidade descrita na “intentio 
legis”, como há muito ensinou o professor Ruy Cirne Lima46: 
A noção de administração se opõe à noção de propriedade, uma vez que na 
administração o bem não está vinculado à vontade ou personalidade do 
administrador, mas sim à finalidade impessoal que este deve perseguir. (LIMA, 
1954, p. 63). 
Cabe ao gestor, portanto, apenas gerir os bens e direitos que estão sob sua guarda em 
prol do interesse da “coletividade, esta sim a verdadeira titular dos direitos e interesses 
públicos”47.  
A aplicação da lei de mediação para as execuções fiscais traz uma importante 
discussão quanto a responsabilidade do gestor público e os requisitos que devem guiar a sua 
atuação. Isso porque a inovação lesgilativa incuitu ao gestor público a responsabilidade de 
buscar solução pacífica para a resolução de conflitos que se repetem no judiciário, iniciativa 
que poderá ter duas consequencias positivas: (a) a resolução mais célere da execução fiscal e 
o recebimento do crédito pela União Federal; (b) a não utilização da máquina judiciária em 
demandas de grande repetição que acabam por reflerir em morosidade na prestação 
jurisdicional. 
Conquanto, como se viu, inexista imposição legal para que o gestor público do 
executivo se utilize do procedimento de mediação para a diminuição das execuções fiscais, a 
criação da lei de mediação passa a definir um dever funcional em perseguir - na medida do 
viável e dentro do respeito ao interesse público - a utilização desse instituto de solução 
amigável de disputa.  
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A lei de mediação trouxe, ainda, a permissão para que o gestor público aplique a lei de 
mediação para os processsos já existentes e que ainda estejam em curso perante o judiciário. 
A previsão da aplicação da lei está prevista no art. 16 da lei 13.140/2015: 
Art. 16.  Ainda que haja processo arbitral ou judicial em curso, as partes 
poderão submeter-se à mediação, hipótese em que requererão ao juiz ou 
árbitro a suspensão do processo por prazo suficiente para a solução 
consensual do litígio.  
§ 1
o
 É irrecorrível a decisão que suspende o processo nos termos requeridos 
de comum acordo pelas partes.   
§ 2
o
 A suspensão do processo não obsta a concessão de medidas de urgência 
pelo juiz ou pelo árbitro.  
 
 Previu a lei que mesmo diante da existência de demanda judicial anterior à 
promulgação da lei de mediação, o gestor público estaria autorizado a suspender a discussão 
judicial e buscar chegar a um acordo para encerrar a discussão sob a qual se funda a ação, 
tudo para permitir que esse novo espírito seja incorporado na solução dos problemas hoje 
existentes.  
 Essa possibilidade de aplicação das regras atuais para a resolução amigável das 
demandas anteriormente propostas é instrumento de bastante importância para o gestor 
público.  
Conquanto a lei busque incentivar a resolução pacífica ao gestor público tanto para 
processos já existntes como para discussões que ainda vão se iniciar, a norma não se prestou a 
estipular critérios objetivos míninos que deveriam ser seguidos pelo gestor público para a 
celebração desses acordos, o que expõe o gestor público a responder pessoalmente nos casos 
em que se entender ter havido prejuízo excessivo ao erário, quer por dolo quer por culpa.  
Pensemos, por exemplo, na hipótese de um crédito da União contra um contribuinte no 
valor histórico de R$ 5.000.000,00 (cinco milhões de reais). Antes de dar início à cobrança 
judicial da quantia, com os juros, multa e encargos previstos em lei, o gestor público 
responsável pela cobrança do tributo inicia um processo de mediação para buscar o 
recebimento extrajudicial do crédito.  
Diante da inexistência de critérios objetivos para regular a condução da mediação, o 
gestor público inicia a análise dos dados de faturamento da referida empresa, tudo para 




fiscal. Ao final da análise, o gestor público verifica que a empresa, diante da crise financeira, 
têm condições de pagar apenas parte do crédito fiscal. Estará o gestor público autorizado a 
firmar o acordo em nome da disseminação dos processos de solução pacífica de conflitos? 
A lei não responde a essa pergunta, mas me parece impositivo concluir que o gestor 
público não estaria autorizado a firmar referido acordo.  
Não obstante a nítida busca pelo caminho da desjudicialização das dispustas 
envolvendo as entidadeds públicas, o administrador público continua obrigado a manter sua 
conduta em estrito respeito à preservação e defesa dos interesses da coletividade, não podendo 
abrir mão do núcleo central do direito que lhe foi tutelado para defesa.  
Diz-se isso porque, quando da institutição de um tributo
48
 ou uma taxa
49
 de âmbito 
federal, a lei vinculará todos os contribuintes – sem qualquer exceção – ao pagamento de 
detemrinada quantia. Aqueles que efetuarem o recolhimento dos valores regulares previstos 
em lei cumprirá a regra legal, sendo que as discussões estarão reservados àqueles que, por 
algum motivo, não tiverem condições de efetuar o pagamento.  
Regularmente a falta de pagamento do crédito devido à União Federal iniciaria o 
procedimentmo de cobrança judicial, mas a lei instituiu a busca pelo caminho da 
desjudicialização, trazendo a hipótese da instauração de um processo de mediação que terá 
como finalidade precipua regular o pagamento amigável da quantia devida através da 
celebração de um acordo. 
Parece claro, todavia, que nessas hipótese de negociação o gestor público nunca 
poderá aceitar receber valor inferior à totalidade do tributo ou da taxa devida, incluindo-se à 
esses valores a atualização monetária necessária para a recomposição do valor devido desde a 
data do vencimento até a data fatal do pagamento, tudo a preservar a composição do montante 
originalmente cobrado.  
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 Art. 3º do Código Tributário Nacional: “Tributo é toda prestação pecuniária compulsória, em moeda ou cujo 
valor nela se possa exprimir, que não constitua sanção de ato ilícito, instituída em lei e cobrada mediante 
atividade administrativa plenamente vinculada.” 
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 Art. 77 do Código Tributário Nacional: “As taxas cobradas pela União, pelos Estados, pelo Distrito Federal ou 
pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas atribuições, têm como fato gerador o exercício regular do poder 
de polícia, ou a utilização, efetiva ou potencial, de serviço público específico e divisível, prestado ao contribuinte 




Essa limitação evidente que não consta da lei da mediação tem dois efeitos 
importantes: a) o primeiro confirmar a legitimidade futura da cobrança do tributo ou da taxa, 
já que a lei de instituição dos tributos definiu o valor certo de contribuição; b) evitar que as 
pessoas se utilizem do processo de mediação para buscar descontos extrajudiciais para o 
pagamento do tributo,  o que seria de todo inaceitável.  
Essa situação, aliás, traduz o conceito do princípio da igualdade tributária, exigência 
há muito estudada pelos doutrinadores de direito constitucional. Segundo Alexandre de 
Moraes (MORAES, p. 874)
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Os tributos federais, estaduais, distritais e municipais deverão ser uniformes 
em toda a circusncrição de sua incidência, apresentando idêntica base de 
cálculo, vedando-se que contribuientes na mesma situação recebam 
tratamento diferenciado por parte do Estado, sendo, inclusive, vedado aos 
Estados, ao Distrito Federal e aos Municípios estabelecer diferença tributária 
entre bens e serviços, de qualquer natureza, em razão de sua procedência ou 
destino. 
O respeito a esse preceito serve para deliminar de forma bastante clara a conduta do 
gestor público, já que a implementação de um processo de mediação não o desonera de buscar 
o recebimento mínimo das quantias que inicialmente foram estipulados pela União Federal 
para o recebimento da referida taxa ou tributo.  
De fato, o caminho da desjudicialização não pode servir como mecanismo de barganha 
pelo contribuinte, estando o gestor público obrigado a respeitar os princípios que garantem o 
pagamento mínomo do tributo devido. Caso se verifique a impossiblidade de pagamento pelo 
contribuinte, hipótese considerada  no problema acima trazido, o gestor público iniciará os 
procedimentos regulares de cobrança judicial da quantia, ficando a cargo do judiciário a 
decisão final sobre a forma de pagamento do referido crédito fiscal.  
Celso Bandeira de Mello assim trata do tema: 
Quem exerce “função administrativa” está adstrito a satisfazer interesses públicos, 
ou seja, interesses de outrem: a coletividade. Por isso, o uso das prerrogativas da 
Administração é legítimo se, quando e na medida indispensável ao atendimento dos 
interesses públicos; vale dizer, do povo, porquanto nos Estados Democráticos o 
poder emana do povo e em seu proveito terá de ser exercido.  
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Tendo em vista este caráter de assujeitamento do Poder a uma finalidade instituída 
no interesse de todos – e não da pessoa exercente do poder -, as prerrogativas da 
Administração não devem ser vistas ou denominadas como “poderes” ou como 
“poderes-deveres”. Antes se qualificam e melhor se designam como “deveres-
poderes”, pois nisto se ressalta sua índole própria e se atraia a atenção para o aspecto 
subordinado do poder em relação ao dever, sobressaindo, então, o aspecto finalístico 
que as informa, do que decorrerão suas inerentes limitações. (MELLO, 2004, p. 
127). 
 
Como já se viu, a lei de mediação previu em seu art. 32 que “ A União, os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios poderão criar câmaras de prevenção e resolução 
administrativa de conflitos”, sendo que as regras que deverão ser seguidas pelos gestores 
públicos poderão ser melhor descriminadas por esses órgãos.  
Acredita-se que assim como nas leis que criaram os REFIS citadas no capítulo 2.3, o 
parcelamento de tributos; a redução das multas e juros devidos pelo atraso no pagamento; e a 
liberação de cadastrados de inandimplentes são importantes mecanismos que tornam 
interessante ao poder público e aos particulares a resolução pacífica das discussões que 
envolvem cobrança de tributos federais, sendo essencial, contudo, que o gestor se atente à sua 
responsabilidade funcional de buscar o recebimento da quantia total pelo contribuinte, com a 






3. CONCLUSÃO  
 
 
As alterações legislativas analisadas neste trabalho tiveram como principal inovação 
introduzir no ordenamento jurídico a possibilidade da administração pública direta e indireta 
se utilizar dos procedimentos de mediação e arbitragem para a resolução das disputas 
envolvendo entidades públicas.  
O papel do gestor público nesse processo de disseminação e desenvolvimento das 
formas alternativas de resolução de conflitos é de extrema relevância, principalmente em 
razão da mudança de mentalidade que será necessária para afastar a cultura da litigiosidade há 
tanto existente no cenário nacional, já que é tarefa do judiciário estabelecer política pública de 
tratamento adequado dos problemas jurídicos que ocorrem em larga e crescente escala na 
sociedade, sendo necessário o desenvolvimento de mecanismos de solução de conflitos 
consensuais para atingir essa finalidade.  
A responsabilidade do gestor público na utilização da mediação e da arbitragem, 
portanto, deve ser considerada levando-se em conta a não utilização desses institutos nas 
hipóteses em que o uso dessas formas alternativas de resolução de conflitos for possível, já 
que a preservação do interesse público leva à utilização dos mecanismos de solução pacífica 
dos conflitos envolvendo a administração pública.   
Diz-se isso porque, como foi possível verificar, os números apresentados nos últimos 
anos pelo Conselho Nacional de Justiça demonstram que o Poder Público é o maior ator no 
judiciário atualmente. De cada 4 ações em tramite no judiciário 2,5 ações contam com um 
membro da administração pública direta ou indireta como autor ou réu, o que demonstra a 
importância da implementação de medidas voltadas especificamente ao poder público. 
Apenas as execuções fiscais são responsáveis por 41,4% de todas as ações existentes no 
judiciário nacional. 
Se a promulgação da lei de mediação e a alteração da lei da arbitragem trouxeram 
expressa regulação normativa para a utilização desses institutos, resguardando a sua aplicação 
pelo gestor, é preciso que se verifique também que a lei de mediação deixou de apontar, de 
forma clara e objetiva, os critérios que devem ser seguidos pelo gestor público responsável 
pela cobrança dos créditos fiscais de natureza federal quando da celebração de acordos 




público que se utilizar desse instituto caso se entenda que a decisão de firmar acordo foi 
inadequada.  
Diante da possibilidade de responsabilização civil, criminal e administrativa do gestor 
público responsável pela cobrança dos créditos de competência da união (Procurador da 
Fazenda Nacional) pelos atos praticados ao longo de sua gestão, a inexistência de critérios 
diretos para celebração de acordos em processos de mediação obriga o gestor público a seguir 
estritamente a defesa do interesse público, resguardando, minimamente, o recebimento do 
valor original da taxa ou tributo devido, com a devida correção monetária, tudo a demonstrar 
que houve observância ao princípio da igualdade tributária.  
De qualquer forma, a promulgação da alteração da lei de arbitragem e criação da lei de 
mediação devem ser vistas como um importante avanço para a criação de uma política pública 
judiciária de redução das causas de grande repetição, cabendo ao gestor e aos diferentes 
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